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RESUMO 

 

Em uma organização, quer seja pública ou privada, é fator preponderante a qualidade dos 

serviços. Não há diferença quando se trata de gerir serviços oferecidos em uma biblioteca, que 

tem como objetivo principal ofertar serviços de informação com qualidade à comunidade de 

forma rápida e eficiente. A Metodologia utilizada neste estudo foi baseada em pesquisa 

qualitativa e a fonte de investigação de caráter indutivo. O presente estudo procura dar 

suporte à busca pela qualidade de serviços nas bibliotecas públicas, em especial a rede de 

Bibliotecas Parque - com ênfase na Biblioteca Parque da Rocinha - objetivando fazer uma 

análise da gestão dos serviços, produtos e ações desenvolvidos na Biblioteca Parque da 

Rocinha por uma Organização Social (OS), para que esta possa suprir de forma eficiente e 

eficaz as carências intelectuais e sociais dos moradores da comunidade e seu entorno, bem 

como apontar a relevância, para os bibliotecários e o staff da instituição, de seguir normas e 

diretrizes por meio de um manual prático elaborado pela OS que gerencia o equipamento.  

 

Palavras-chave: Bibliotecas Públicas. Gestão de Serviços. Qualidade dos Serviços. 

Bibliotecas Parque. 

  



 

  

 

 

ABSTRACT 

 

In any kind of organization, public or private, an important factor is the quality of the services 

offered. It is not so different from managing services in a library whose main objective is to 

offer information services with quality to the community in a quick and efficient. The 

methodology used will be based on qualitative research and the source of investigation will be 

of inductive character This study seeks to support the search for quality of services in public 

libraries, especially the network Park Libraries - with emphasis on Rocinha Park Library - 

aiming to analyze the management of services, products and activities developed in the 

Library Park Rocinha for a social Organization (OS), so that it can meet efficiently and 

effectively the intellectual and social needs of community residents and its surroundings, as 

well as point out the relevance to the librarians and staff of the institution, to follow rules and 

guidelines through a practical handbook prepared by the OS that manages the equipment. 

  

Key words: Public Libraries. Service Management. Quality of Services. Park Library 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As bibliotecas públicas exercem um papel fundamental na sociedade brasileira, 

pois contribuem para a disseminação da informação, proporcionando desenvolvimento social 

e cultural a população. Suas funções básicas, foram ampliadas à medida que o Estado, por 

meio de políticas públicas criou equipamentos culturais para o desenvolvimento de atividades 

diversificadas.  

A globalização, o surgimento de novas mídias, o mundo conectado em rede são 

fatores que contribuem para que essas instituições almejem ofertar novos espaços interativos, 

produtos e serviços, no intuito de otimizar tempo e oferecer à sociedade um serviço eficiente e 

de qualidade. 

A sociedade contemporânea, cada vez mais complexa, necessita de instituições 

que a possibilitem adquirir novos conhecimentos e, nessa busca, as bibliotecas públicas são as 

entidades que cumprem esse papel.  

Outrossim, acompanhando a esse conjunto de transformações na sociedade, foram 

sendo gestados e implementados modelos administrativos. Muitos desses modelos, trazem em 

seus princípios primordial, o alcance dos objetivos e metas organizacionais de modo a atender 

às expectativas da sociedade. 

Nesta perspectiva, a presente dissertação se insere no debate ao buscar refletir 

sobre os processos de implementação da Rede de Bibliotecas Parque no Estado do Rio de 

Janeiro, analisando um modelo de gestão de equipamento cultural público por uma OS. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

O estudo mostra-se relevante na medida em que, o processo de implementação 

das Bibliotecas Parque, que nada mais são do que bibliotecas públicas, no Estado do Rio de 

Janeiro, vêm sendo pautado, tanto pelo governo do Estado, quanto pela grande mídia, como 

algo inovador, exaltando as ações culturais desenvolvidas nestas bibliotecas para a 

comunidade.  

A relevância também se coloca em virtude da escassez encontrada na literatura no 

que se refere a gestão das bibliotecas públicas, em  especial das Bibliotecas Parque, que por 

serem consideradas como um equipamento cultural relativamente novo, mas que só 

recentemente começou a ser difundido pela mídia e que tem como um dos seus principais 

objetivos a disseminação da cultura, com utilização de uma tecnologia avançada e 

considerada como de ponta, ofertando serviços de interação social como, cursos 

profissionalizantes, oficinas, eventos culturais, capacitando usuários, em sua maioria, 

moradores da comunidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



14 

 

 

 

3  OBJETIVO 

  

O objetivo geral da pesquisa consiste em analisar a gestão de serviços da 

Biblioteca Parque da Rocinha. 

A pesquisa encontra-se estruturada em oito seções: 

 Na seção um - Introdução apresenta-se a temática do estudo e os aspectos envolvendo 

as bibliotecas públicas.  

 A seção dois – Aborda-se a justificativa da pesquisa. 

 A seção três – Define o objetivo da pesquisa. 

 A seção quatro – Metodologia – Expõe os procedimentos metodológicos, com base na 

pesquisa bibliográfica e análise dos documentos. 

 A seção cinco – Discorre sobre a Biblioteca Pública, seu papel social e as atividades 

desenvolvidas neste equipamento cultural. 

 A seção seis – Gestão de Serviços para Bibliotecas – tema do estudo em questão, 

conceitua a gestão de serviços, com base nos teóricos do campo da biblioteconomia. 

 A seção sete – Campo Empírico – Apresenta a Rede de Bibliotecas Parque e o 

Instituto de Desenvolvimento e Gestão – IDG. 

 A seção oito – Os resultados analisados são apresentados, tendo como técnica adotada 

para tal procedimento a análise de conteúdo, constituída dos documentos: Contrato de 

Gestão e do Relatório de Prestação de Contas Anual 2015 -  Bibliotecas Parque. 
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4 METODOLOGIA 

 

Buscando conhecer mais profundamente a realidade do objeto de estudo foi 

necessário utilizar alguns procedimentos que possibilitassem um melhor entendimento acerca 

das problemáticas do objeto em questão. Durante esse caminho, realizou-se o percurso 

metodológico através de pesquisas bibliográficas, análises dos documentos e observação 

participante no local onde ocorre o fenômeno. 

As pesquisas bibliográficas permitiram não só o estudo da produção teórica sobre 

o objeto de estudo, como também possibilitaram uma reflexão mais elaborada e 

fundamentada sobre o tema envolvido.  

Para fundamentar as pesquisas bibliográficas as bases de informação consultadas 

foram: BRAPCI, Scielo, Portal de Periódicos da CAPES, Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações, anais do ENANCIB e anais do CBBD, recuperando-se assim as 

seguintes tipologias documentais: artigos de periódicos, comunicações em anais de 

congressos, teses e dissertações, da área de conhecimento da biblioteconomia, ciência da 

Informação e administração pública, objetivando apresentar o que diz a literatura sobre o tema 

proposto. 

Foi realizada uma análise dos seguintes  documentos: Contrato de Gestão SEC/Nº 

00212013 e Plano de Trabalho Anual 2015 – Bibliotecas Parque – Instituto de 

Desenvolvimento e Gestão – IDG, coletados para elucidar o objeto de estudo, que, segundo 

Markoni e Lakatos (2003, p. 174):  

 

A característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de dados está 

restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de 

fontes primárias. Estas podem ser feitas no momento em que o fato ou 

fenômeno ocorre, ou depois. 

 

Optou-se pela abordagem qualitativa, cujo termo encontra-se bem caracterizado 

por Prodanov e Freitas (2013, p. 70):  

 

Na abordagem qualitativa, a pesquisa tem o ambiente como fonte direta dos 

dados. O pesquisador mantém contato direto com o ambiente e o objeto de 

estudo em questão, necessitando de um trabalho mais intensivo de campo. 

Nesse caso, as questões são estudadas no ambiente em que elas se 

apresentam sem qualquer manipulação intencional do pesquisador. A 

utilização desse tipo de abordagem difere da abordagem quantitativa pelo 

fato de não utilizar dados estatísticos como o centro do processo de análise 

de um problema, não tendo, portanto, a prioridade de numerar ou medir 
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unidades. Os dados coletados nessas pesquisas são descritivos, retratando o 

maior número possível de elementos existentes na realidade estudada. 

Preocupa-se muito mais com o processo do que com o produto. Na análise 

dos dados coletados, não há preocupação em comprovar hipóteses 

previamente estabelecidas, porém estas não eliminam a existência de um 

quadro teórico que direcione a coleta, a análise e a interpretação dos dados. 

 

A fonte de investigação utilizada foi de caráter indutivo, que segundo Richardson 

(2011, p. 35) “é um processo pelo qual, partindo de dados ou observações particulares, 

podemos chegar a proposições gerais; [...] fundamenta-se em premissas – fatos observados - 

que servem de base para o raciocínio”.  

Em razão da autora deste estudo fazer parte do quadro de colaboradores da 

Biblioteca Parque da Rocinha, foi possível fazer uso da observação participante, cuja análise 

ocorreu in loco, que de acordo com Maciel e Mendonça (2000, p .8) “O reconhecimento de 

problemas, sua localização e seu possível equacionamento só podem ser realizados a partir da 

perspectiva do observador dentro da estrutura onde eles ocorrem”. 

O referido método é o mais aplicado no ramo das Ciências Sociais e, neste 

sentido, foi conveniente para o estudo da gestão de serviços, tendo a Biblioteca Parque da 

Rocinha como foco principal, sendo que o método apresenta alguns aspectos interessantes 

“Por um lado, pode ser considerado como o mais primitivo e, consequentemente, o mais 

impreciso” (GIL, 2008, p. 16). Por outro lado, pode ser tido como um dos mais modernos, 

visto ser o que possibilita o mais elevado grau de precisão nas ciências sociais. 

Para embasar o estudo recorreu-se aos teóricos do campo da biblioteconomia, pois 

seus estudos são importantes na análise dos modelos de administração e gestão de serviços 

registrados pelos mesmos, que serão utilizados para apreender as especificidades do objeto de 

estudo. 

Realizou-se uma leitura do Contrato de Gestão buscando compreender as 

particularidades do modelo de uma Organização Social, a frente do gerenciamento da Rede de 

Bibliotecas Parque, como forma de prestação de contas para a Secretaria de Estado da Cultura 

do Estado do Rio de Janeiro.  

Dando continuidade ao estudo e para alcançar o objetivo proposto, a seguir 

apresenta-se a relevância da biblioteca pública para a população.   
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5 BIBLIOTECA PÚBLICA 

 

Local de aprendizagem permanente, que de acordo com o Manifesto da UNESCO 

(1994, p. 91) “biblioteca pública é o centro local de informação, tornando prontamente 

acessíveis aos seus utilizadores o conhecimento e a informação de todos os generos”.   

A biblioteca pública é um local de desenvolvimento constante da cultura. Ela 

proporciona a igualdade de acesso às fontes de informações, em seus mais diversos suportes, 

fortalecendo a prática da cidadania e a formação da identidade cultural de uma sociedade. No 

caso brasileiro, a biblioteca pública representa, para a grande maioria da população, a 

oportunidade de acesso ao livro, a leitura e a informação.  Em uma sociedade na qual parte 

considerável dos sujeitos sofre os efeitos das desigualdades de acesso ao sistema de educação 

formal, estes aparelhos representam a possibilidade de acesso a informação.  

Conforme salientam Fernandez e Machado (2015, p. 165): 

 

O Brasil figura hoje entre as 7 maiores economias do mundo. Aumentou a 

capacidade de consumo das pessoas mais pobres, mas não diminuiu a 

distância entre as desigualdades, quando falamos de desenvolvimento 

humano e ambiental. O acesso a direitos (educação, saúde, saneamento, 

moradia, ambiente saudável) ainda não é universal: para todos sem distinção 

e com qualidade. 

  

Para as autoras: 

 

Hoje, a biblioteca pública é o equipamento cultural mais democrático e 

democratizado neste país, e espaço estratégico para contribuir com o 

combate às desigualdades, promovendo o acesso a outros direitos. É o lugar 

onde se permite, possibilita e promove o acesso à cultura letrada de forma 

livre e libertária, partindo da democratização da literatura às informações 

para o exercício da cidadania ativa, [...] (FERNANDEZ; MACHADO, 2015, 

p. 166). 

 

Nesse sentido, o Manifesto da UNESCO para bibliotecas públicas (1994, p. 23), 

declara que as missões básicas relacionadas à informação, educação e cultura são a essência 

dos serviços da biblioteca: 

 

1.Criar e fortalecer hábitos de leitura nas crianças desde a mais tenra idade; 

2. Apoiar tanto a educação individual e autodidata como a educação formal 

em todos os níveis; 3. Proporcionar oportunidades para o desenvolvimento 

criativo pessoal; 4. Estimular a imaginação e criatividade da criança e dos 

jovens; 5. Promover o conhecimento da herança cultural, apreciação das 

artes, realizações e inovações científicas; 6. Propiciar acesso às expressões 



18 

 

 

 

culturais das artes em geral; 7. Fomentar o diálogo intercultural e favorecer a 

diversidade cultural; 8. Apoiar a tradição oral; 9. Garantir acesso aos 

cidadãos a todo tipo de informação comunitária; 10. Proporcionar serviços 

de informação adequados a empresas locais, associações e grupos de 

interesse; 11. Facilitar o desenvolvimento da informação e da habilidade no 

uso do computador; 12. Apoiar e participar de atividades e programas de 

alfabetização para todos os grupos de idade e implantar tais atividades se 

necessário. 

 

Ainda de acordo com o Manifesto da UNESCO para bibliotecas públicas (1994, 

p. 37), os serviços oferecidos pela biblioteca devem ser acessíveis a todos os membros da 

comunidade: 

 

Os serviços têm de ser fisicamente acessíveis a todos os membros da 

comunidade. Tal supõe a existência de edifícios bem situados, boas 

condições para a leitura e o estudo, assim como o acesso a tecnologia 

adequada e horários convenientes para os utilizadores. Tal implica 

igualmente serviços destinados àqueles a quem é impossível frequentar a 

biblioteca. 

 

A preparação do espaço físico da biblioteca é de fundamental importância para 

que seu usuário possa usufruir e interagir com o ambiente da melhor forma possível. Esse 

espaço deve ter áreas separadas para: armazenamento do acervo (local do acervo), espaço de 

leitura, pesquisa e referência, atividades culturais, área de circulação e de lazer, serviços 

internos. 

Seu acervo deve levar em consideração as necessidades informacionais da sua 

comunidade, de acordo também com os recursos financeiros disponíveis. Além dos livros, 

colocar à disposição de todos que a frequentam outros materiais informativos como filmes, 

fotografias, gravuras, folhetos, jornais, internet, acesso a outras fontes de informação através 

de sistemas informatizados. 

Para que seus serviços sejam adequados e acessíveis a todos, é muito importante 

que a biblioteca conte com profissionais adequados para o seu pleno funcionamento. Além de 

bibliotecários, esse espaço deve contar com pedagogos, assistentes sociais, animadores 

culturais, entre outros profissionais que irão assegurar à qualidade dos serviços oferecidos 

pela biblioteca. 

Em se tratando da responsabilidade de implementação e manutenção das 

bibliotecas públicas, é possível afirmar que há um consenso sobre quem seriam os 

responsáveis por estes aparelhos. Resultado de um longo processo de debates e negociações 

internacionais, que foram materializadas nos diversos Manifestos sobre as bibliotecas 
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públicas e temas correlatos, elaborados no âmbito da UNESCO e da IFLA (envolvendo 

governos e organizações da sociedade civil, dos países ligados a ONU): 

 

A biblioteca pública é da responsabilidade das autoridades locais e 

nacionais. Deve ser objeto de uma legislação específica e financiada pelos 

governos nacionais e locais. Tem de ser uma componente essencial de 

qualquer estratégia a longo prazo para a cultura, o acesso à informação, a 

alfabetização e a educação. 

 

No entanto, é importante frisar, que para além de uma responsabilidade formal, há 

o componente da responsabilidade social. Paralelamente as ações das autoridades locais e 

nacionais, é preciso ressaltar a ideia da biblioteca pública como um espaço que é público.  

Neste sentido, Machado, Elias Jr. e Rosa (2014, p. 119), afirmam que: 

 

[..] entender a biblioteca pública como um espaço que é público, é mais do 

que nunca, considerar que a mesma é o resultado de um conjunto de relações 

que convergem para a conformação desse espaço. As bibliotecas públicas, 

não são espaços vazios nos quais indivíduos e coisas (registros gráficos do 

conhecimento, em particular) são alocados para atender a determinadas 

funções que a elas são atribuídas, mas o resultado de um conjunto de 

relações entre elementos (sujeitos e objetos) que conformam uma espécie de 

configuração, repleta de conflitos e tensões, em que os papéis atribuídos a 

biblioteca pública, enquanto uma instituição social, e as apropriações que os 

diversos sujeitos fazem desses espaços estão em constante diálogo. 

 

Apesar de ter uma missão tão importante junto à sociedade, a biblioteca pública 

enfrenta uma série de dificuldades para manter esse espaço vivo e atuante. A falta de recursos 

financeiros, a infraestrutura precária, acervo muitas vezes desatualizado, quadro de 

funcionários reduzido, são alguns dos problemas enfrentados pelos profissionais, que 

administram esse espaço, impossibilitando a prestação de serviços de qualidade por esta 

instituição. 

A despeito dessas dificuldades, no caso brasileiro, em muitas localidades a 

biblioteca pública acaba sendo um dos principais espaços para a aproximação dos cidadãos 

com as práticas culturais e com o universo da leitura. Em tese, aberta a todos, potencialmente 

se transforma em um centro de informação e de cultura.   

Na visão de Machado; Elias Jr. e Rosa (2014, p. 166) a biblioteca pública é: 

 

[..]  o equipamento cultural mais democrático e democratizado neste país, e 

espaço estratégico para contribuir com o combate às desigualdades, 

promovendo o acesso a outros direitos. É o lugar onde se permite, possibilita 

e promove o acesso à cultura letrada de forma livre e libertária, partindo da 
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democratização da literatura às informações para o exercício da cidadania 

ativa, como afirmam Reis, Silva e Massensini (2011, p.17), “informação e 

cidadania são termos que se complementam e ambos dizem respeito à 

possibilidade de exercer sua função de cidadão, à medida que o sujeito está 

no gozo de seus direitos civis, políticos e sociais”. O acesso e a 

aprendizagem da cultura escrita, em geral, e da literatura, em especial, 

cumpre um importante papel no desenvolvimento integral da pessoa, na 

medida em que supre a nossa necessidade de fantasia, permite o exercício da 

alteridade, nos ajudando a compreender quem somos e a nos integrarmos ao 

mundo e à sociedade. Além disso, contribui para que incorporemos o 

acúmulo do conhecimento universal produzido pelos seres humanos ao 

longo dos tempos. 

 

 Assim, esses espaços tem o potencial para a promoção da cultura e da cidadania – 

a partir de “ações culturais” - envolvendo os grupos sociais e sujeitos que estão no seu 

entorno e, colaborando assim, com os processos de transformação social e de empoderamento 

dos cidadãos.  

 A literatura do campo informacional aponta para a presença e a relevância da 

chamada ação cultural no cotidiano das bibliotecas públicas e da sua relação com a 

comunidade.  Conforme Coelho Netto  (2011, p. 32-33): 

 

Ação cultural é o conjunto de procedimentos envolvendo recursos humanos 

e materiais, que visa pôr em prática os objetivos de uma determinada política 

cultural. Para efetivar-se, a ação cultural conta com agentes culturais 

previamente preparados e leva em conta públicos determinados, procurando 

fazer uma ponte entre esse público e uma obra de cultura ou arte. [...] Sob 

um ângulo específico, define-se a ação cultural como o processo de criação 

ou organização das condições necessárias para que as pessoas e grupos 

inventem seus próprios fins no universo da cultura. 

 

Tais atividades podem acontecer tanto dentro quanto fora das bibliotecas, o mais 

importante é atingir, não só aqueles que frequentam esses espaços, como aqueles que ainda 

não usufruem desse ambiente enriquecedor. Quanto mais eventos, maiores são as chances de 

atrair cada vez mais novos usuários, futuros leitores. 

Como agente transformador, o bibliotecário pode assumir o papel do profissional 

cultural opinando, formulando e criando atividades que atraiam a participação do público 

promovendo a frequência diária do espaço. Para Oliveira (2010, p. 125) o profissional da 

informação deve “ser proativo, lidar com imprevistos, ter criatividade, cultura geral, 

sensibilidade, trabalhar com profissionais de outras áreas, buscar parceiros, ter uma equipe 

envolvida e altamente comprometida”.  
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Nesse sentido, reforçar-se a assertiva de que o bibliotecário deve estar preparado 

para atuar na gestão dos serviços da biblioteca, incluindo da biblioteca pública, pois a 

tendência atual leva ao estabelecimento de ações que envolvem serviços e produtos que, além 

de validar o esforço investido, favorece sua autonomia. 

Assim, a fim de resolver problemas gerenciais e buscando desonerar os cofres 

públicos o governo federal no bojo da reforma administrativa, vê a necessidade dentro da 

nova adminstração pública formar parcerias com entidades do Terceiro Setor.  

Dentro desse contexto, para embasar a pesquisa, vale ressaltar a importância da 

gestão de serviços, pertinente  para a qualidade dos serviços. 
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6 GESTÃO DE SERVIÇOS DE BIBLIOTECAS 

 

Para introduzir o conceito de gestão faz-se necessário a compreensão do conceito 

de administração, que em Chiavenato (2004, p. 11): 

 

A palavra administração vem do latim ad (direção, tendência para) e minister 

(subordinação ou obediência) e significa aquele que realiza uma função sob 

o comando de outrem, isto é, aquele que presta um serviço a outro. No 

entanto, a palavra administração sofreu uma radical transformação em seu 

significado original. A tarefa da Administração passou a ser a de interpretar 

os objetivos propostos pela organização e transformá-los em ação 

organizacional por meio de planejamento, organização, direção e controle de 

todos os esforços realizados em todas as áreas e em todos os níveis da 

organização, a fim de alcançar tais objetivos da maneira mais adequada à 

situação e garantir a competitividade em um mundo de negócios altamente 

concorrencial e complexo. A Administração é o processo de planejar, 

organizar, dirigir e controlar o uso de recursos a fim de alcançar objetivos 

organizacionais. 

 

Para Pinheiro (2005, p. 22) gestão é: 

 

Organizar e conduzir a combinação dos meios físicos (terrenos, edifícios, 

equipamentos), humanos, financeiros e técnicos (Know How, patentes) com 

vista à realização de determinados fins (a produção de bens ou serviços). [...] 

significa, também, procurar a combinação que permita o melhor resultado 

possível para uma dada quantidade e qualidade dos meios disponíveis 

(PINHEIRO, 2005, p. 22 apud VILAR, 1997, p. 11). 

 

Dessa forma, a administração constituiria, então, a manutenção dos princípios e 

atribuições em função da missão, determinados na organização da biblioteca. Segundo 

Pinheiro (2005, p. 19):  

 

administrar em biblioteconomia, significa pôr e manter em marcha a 

biblioteca. Prever é determinar o objetivo, estabelecendo programa de ação, 

considerando seu alcance e determinando seus meios; Organizar é 

determinar a tarefa e distribuir as pessoas na biblioteca para que atuem de 

acordo com os meios; Dirigir significa dar orientação e distribuir o trabalho, 

subsidiando cada um com que lhe cabe; para isso, é necessário saber explicar 

com linguagem clara; Coordenar é comprometer harmoniosamente as ações 

sem perda de esforço, isto é orientá-las segundo o mesmo fim com 

elementos confluentes; Controlar é supervisionar e verificar para que cada 

um cumpra seu dever. Prevenir o erro, corrigir os cometidos e explicar suas 

causas para que não se repitam são os objetivos e a função do controle. 

Assegurar a continuidade da organização através de técnicas e princípios 

(PINHEIRO, 2005, p. 22, grifo autor). 

 



23 

 

 

 

Assim, para Maciel e Mendonça (2000, p. 7) “Seja qual for a categoria e a 

realidade em que se enquadra, a biblioteca deve ser vista como uma organização, como uma 

empresa, a maioria das vezes, com fins – não – lucrativos, com resultados programados e 

avaliados constantemente”.  

Nesse sentido, Santos, Fachin e Varvakis (2003, p. 85), sinalizam que: 

  

O setor de prestação de serviços tem crescido continuamente na economia 

mundial. Diante dessa situação, a comunidade acadêmica e os profissionais 

das diversas áreas do conhecimento começaram a voltar suas atenções para 

as particularidades da gestão de serviços. A busca de melhoria da qualidade, 

tão comum em empresas industriais, passou a ser prioridade também nas 

organizações prestadoras de serviços. Assim, a gestão de processos passa a 

ter papel crucial nas organizações de serviços, principalmente para as 

organizações voltadas à prestação de serviços de informação, como no caso 

das bibliotecas. 

 

Nessa perspectiva, a biblioteca comporta tanto acervo físico como digital, 

fornecendo informações diversas, de forma atualizada e instantânea. Essas inovações 

implicam sobremaneira no profissional que atua diretamente nesses equipamentos, de forma 

que ele possa traçar um planejamento estratégico, no desenvolvimento dos produtos e 

serviços ofertados. 

Desta forma, a gestão de bibliotecas contempla a necessidade de se 

analisar/avaliar o ambiente e elaborar estratégias de melhoria contínua dos serviços prestados, 

não sendo estas tarefas fáceis de pôr em prática, pois necessitam ser sistematizadas e 

realizadas de modo essencialmente técnica. 

Em se tratando de qualidade de serviço, Lancaster (1996, p. 1) argumenta que a 

medição da qualidade só é viável através de avaliação “uma avaliação é feita não como um 

exercício intelectual, mas para reunir dados úteis para atividades destinadas a solucionar 

problemas ou tomar decisões”. O autor considera a biblioteca como “uma interface entre os 

recursos de informação disponíveis e a comunidade de usuários a ser servida”, isto é, qualquer 

que seja a avaliação, deve medir o sucesso dessa interface. 

Segundo Estabel e Moro (2014, p. 58): 

 

a qualidade dos serviços da biblioteca está voltada, então, para identificar, de 

forma consistente, as necessidades do usuário, partindo da percepção e das 

expectativas que este apresenta em relação ao funcionamento e à prestação 

de serviços e recursos. 
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Desse modo, os gestores e colaboradores necessitam utilizar instrumentos de 

avaliação de seus desempenhos e da qualidade dos serviços que prestam a sociedade e, 

mediante esta avaliação será possível obter elementos para respaldar decisões, planejar, 

avaliar, analisar cenários e sobretudo, oferecer serviços que atendam às necessidades 

informacionais exigidas pela modernidade.  

Desde o início do século XXI, em decorrência de várias mudanças nos setores 

econômicos, sociais, políticos e trabalhistas, novos conceitos são elaborados para administrar 

as organizações, o que provocou uma quebra de paradigmas, entretanto, essas inovações 

contribuíram para que as teorias pudessem ser aprimoradas, processo este que vem ocorrendo 

desde a Revolução Industrial e perduram até a atualidade, haja vista, o processo da 

globalização que determinou mudanças rigorosas no paradigma organizacional, intervindo 

nos modelos, conteúdos e conjunturas. 

Assim sendo, apresentamos comentários avaliativos sobre administração pública 

visando colaborar com os gestores responsáveis pela sua operacionalização na perspectiva de 

que as ações e serviços desenvolvidos sob o novo modelo de gestão pública venham a ser 

vitoriosos e que apresentem maior qualidade e efetividade para a população. 

 

6.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

 

As organizações públicas quanto as privadas sofreram mudanças radicais, pelas 

quais não lhes cabiam muitas opções, ou seja, ou se adaptavam aos novos padrões mundiais 

de produção de bens e serviços ou ficavam sujeitas a segregarem-se e tentarem se manter no 

mercado, cada vez mais competitivo e pressionado pela sociedade que exigia muito mais do 

que padrões de qualidade, impulsionados pela ampla comunicação. 

Nesse sentido, Silva (2012, p. 22) alerta para o fato de que a expressão 

Administração Pública pode ser caracterizada através de dois sentidos: 

 

“Administração Pública” como sendo o conjunto de órgãos públicos, 

autarquias, fundações etc., enfim, toda a estrutura que forma o aparelho do 

Estado. É por intermédio da Administração Pública que o Estado se 

manifesta frente aos seus súditos, materializando-se mediante a ação destas 

diversas organizações formais, com suas características e prerrogativas 

específicas. Aqui vamos encontrar o campo de estudo próprio da disciplina 

denominada Direito Administrativo. b) “Administração Pública” como 

sendo “o modo de gestão” do aparelho do Estado, ou seja, a forma como são 

aplicados os processos de planejamento, organização, direção e controle 
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pelas diversas entidades que formam o Estado. Aqui encontramos o campo 

de estudo da disciplina denominada igualmente de Administração Pública. 

 

Segundo o autor, a administração (ou gestão) pública abarca um amplo campo do 

processo administrativo do Estado, sendo então imprescindível compreender o processo de 

evolução pelo qual as organizações governamentais atravessam. 

Não obstante, Silva (2013) ao se referir a administração pública no sentido de 

ciência da administração, o Estado a representa através da criação e funcionamento das 

organizações públicas, que se assemelham as organizações privadas, ao passo que também 

necessitam da aplicação dos processos administrativos como o planejamento, a organização, a 

direção e o controle. 

Segundo Pereira (1998) dos modelos presentes na administração pública brasileira 

classificados como patrimonialista (1500 a 1930), burocrática (1930 a 1990) e gerencial (a 

partir de 1990), os únicos que podem realmente ser considerados como públicos são os 

modelos burocrático e o gerencial, visto que o modelo patrimonialista não visava o interesse 

público, surgiu em monarquias que antecederam o capitalismo e a democracia, podendo ser 

observado na citação a seguir: 

 

O patrimonialismo caracterizava-se pelo caráter personalista do poder, pela 

lógica subjetiva e casuística do sistema jurídico, pela irracionalidade fiscal e 

pela tendência à corrupção do quadro administrativo. Em sua formação mais 

descentralizada – a organização feudal –, a dominação patrimonial deu vida 

a uma estrutura social antagônica ao poder absoluto do soberano 

(CAMPANTE, 2003 apud SANABIO; SANTOS; DAVID, 2013, p. 18). 

 

O modelo de administração burocrática tinha como objetivo principal o controle 

da corrupção, mas a extrema racionalidade e o excesso de regulamentações do sistema 

resultaram em efeitos negativos provocados pela morosidade de processos e a redução da 

eficiência. Esse modelo vem a ser a resposta dada aos abusos e demais vícios ocorridos na 

administração pública, quando imperava uma desconfiança prévia dos administradores 

públicos, por parte da sociedade, como resistência ao modelo patrimonialista (OLIVEIRA, 

2010) 

Desta forma, a mudança do modelo de administração burocrática para a 

administração gerencial ocorreu também em função de se substituir o modelo já ultrapassado, 

conhecido como rígido e pouco eficiente para um modelo mais centrado no atendimento aos 

cidadãos, bem como dotado de estrutura mais flexível, eficiente e com controles por 

resultados. (FERREIRA; FROTA; HAIDAR, 2016). 
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Em face das indiscutíveis situações de reformas administrativas pelas quais as 

instituições estatais passaram, comprovadas pela quantidade de literatura existente sobre o 

assunto e, dos problemas enfrentados com a administração burocrática e,  tendo em vista 

solucionar a crise pela qual o Estado transitava, surgiu um novo modelo de administração, 

denominado de administração gerencial ou nova1 administração pública, pautado na 

descentralização2 e desconcentração3 administrativa,  com a finalidade de cumprir as 

exigências da revisão das formas de atuação do Estado, além de atender as exigências da 

democracia contemporânea, razão pelo qual o modelo burocrático não conseguia mais 

atender, por encontrar-se ultrapassado para a época atual.  

 

No Brasil, a reforma administrativa do setor público iniciou-se durante o 

primeiro mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso. Seu marco foi 

a criação do MARE – Ministério da Administração Federal e Reforma do 

Estado. Em 1995, o MARE concluiu o Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado, documento que defendeu a redução das atribuições 

estatais e a implementação dos princípios da administração pública gerencial 

(SANABIO; SANTOS; DAVID, 2013, p. 25). 

 

Segundo Pereira (1998) um dos princípios fundamentais da Reforma de 1995 foi 

que o Estado, embora conservasse sua ação e ampliação na área social, só deveria executar 

tarefas diretamente pertinentes a ele e que envolvessem o emprego do poder do Estado e/ou 

aplicassem os recursos do Estado. 

Não obstante, segundo Sanabio, Santos e David (2013, p. 26), 

 

A administração pública gerencial promoveu a revisão das atribuições 

estatais e prezou pela eficiência do setor público. No entanto, premissas do 

modelo burocrático foram preservadas, como a impessoalidade, a 

meritocracia e a fidelidade às prescrições de cargos e regulamentos. Como 

resultado, melhorias estruturais, gerenciais e orçamentárias foram obtidas. 

Todavia, descompassos entre o discurso e a prática foram observados, 

principalmente em relação à participação popular e ao controle social 

democrático. 

 

                                                 
1 O que é hoje chamado de Nova Gestão Pública (New Public Management) ou, no Brasil, administração pública 

gerencial, tem suas raízes em desenvolvimentos práticos da administração pública de todo o mundo, no conjunto 

de ideias em geral conhecido como reinvenção do governo, e na ligação conceitual com a política pública 

(DENHARDT, 2013, p. 197). 
2 Quando o Estado (União, Distrito Federal, Estados ou Municípios) desempenham algumas de suas funções por 

meio de outras pessoas jurídicas distintas: o Estado e a entidade que executará o serviço, por ter recebido essa 

atribuição do Estado (TECNOLEGIS, 2016). 
3 Quando a entidade da Administração, encarregada de executar um ou mais serviços, distribui competências, no 

âmbito de sua própria estrutura, a fim de tornar mais ágil e eficiente a prestação dos serviços (TECNOLEGIS, 

2016). 
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Ainda segundo Sanabio; Santos e David (2013, p. 24), as bases desse novo 

modelo gerencial eram centradas em resultados alcançados, orientação para o cidadão-

consumidor e a capacitação de recursos humanos.  

A ênfase nos resultados, orientação central das organizações privadas, induziu à 

necessidade de avaliações de desempenho, exigindo a delimitação das áreas de atuação do 

Estado, além de estabelecimento de metas para agências governamentais, firmeza nos 

objetivos para gestores de programas, avaliação da produção até chegar à verificação dos 

resultados alcançados. 

Procurou-se focar a atenção dos provedores de serviços públicos para as 

necessidades dos beneficiários, em desvantagem em função dos interesses da própria 

burocracia. Assim, seguindo essa orientação, o cidadão poderia ser tratado como contribuinte 

de políticas públicas, que almejam da gestão eficiência e responsabilidade política. 

Críticas à parte, entretanto, parte do modelo proposto foi amplamente implantada 

no país, destacando-se, neste caso, o modelo de Organização Social, previsto para a execução 

de atividades não exclusivas, em parcerias com a sociedade civil em um modelo de gestão por 

resultados. 

Para dar maior embasamento a pesquisa, apresenta-se a seguir algumas definições 

que contemplam o Terceiro Setor. 

 

6.2 TERCEIRO SETOR 

   

Paes (2003) destaca que, até recentemente, a ordem sociopolítica compreendia 

apenas dois setores, o público e o privado, tradicionalmente bem distintos um do outro, tanto 

no que se refere às suas características como à personalidade. De um lado ficava o estado, a 

administração pública, a sociedade; do outro, o mercado, a iniciativa particular e os 

indivíduos.  

O terceiro setor é de acordo com  Paes (2010, p. 134):  

 

o conjunto de organismos, organizações ou instituições sem fins lucrativos 

dotados de autonomia e administração própria que apresentam como função 

e objetivo principal atuar voluntariamente junto à sociedade civil visando ao 

seu aperfeiçoamento 

 

Na fala de Manãs e Medeiros (2012, p. 23) as entidades do terceiro setor são 

formadas, portanto, por associações e por fundações, mas existem denominações que as 
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qualificam por meio de títulos, certificações e qualificações, como por exemplo: Utilidade 

Pública Federal; Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS); Organização Social 

(OS); Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). Entre outros benefícios 

que essas entidades podem obter estão: a) regime jurídico específico; b) demonstra à 

sociedade que tem credibilidade; c) facilidade na captação de investimentos privados e a 

obtenção de financiamentos; d) facilidade no acesso a benefícios fiscais; e) possibilidade de 

acesso a recursos públicos, assim como à celebração de convênios e parcerias com o Poder 

Público e; f) possibilidade de utilização de incentivos fiscais pelos doadores.  

Segundo Paes (2000), um momento histórico da origem do terceiro setor ocorreu 

no período da Ditadura Militar (1964-985), uma vez que foi nesse período que teve por parte 

da sociedade civil a valorização da democracia, cuja mobilização decorreu visando combater 

o autoritarismo e o arbítrio então existente. 

Para o autor, foi nesse cenário que:  

 

[...] surgiram várias organizações e movimentos sociais em consequência de 

um novo ímpeto – introduzindo inicialmente por setores cristãos 

progressistas e depois abraçados por outros setores comprometidos com a 

democracia e a “mudança social” – de organização da sociedade pela “base” 

e, no campo da cidadania, “a partir da década de 70”, houve uma expansão 

significativa de associações civis, movimentos sociais, sindicatos, grupos 

ambientalistas e de defesa de minorias – foi quando surgiu pela primeira vez, 

no cenário brasileiro, grande número de ONGs. (PAES, 2000, p. 94). 

 

A diversificação, pluralidade e articulação desses grupos ficaram bastante 

evidenciadas durante os trabalhos da Assembleia Constituinte de 1988. Entretanto, para Leite 

(2003, p. 2) 

 

[...] no Brasil, a valorização do terceiro setor deve ser entendida no bojo do 

movimento pela Reforma do Estado e tem, no ano de 1995, um marco 

importante. Nesse ano, o sociólogo Fernando Henrique Cardoso tomou 

posse como Presidente da República. Criado o Ministério da Administração 

Federal e Reforma do Estado, foi nomeado para a pasta Luiz Carlos Bresser 

Pereira, que, em seu discurso de posse, deu a tônica das reformas que 

pretendia levar a cabo. Entre outras afirmações, o novo Ministro asseverou 

que “ é necessário reduzir o núcleo do próprio aparelho do Estado. Para isto, 

entretanto, a arma principal não é apenas a da privatização. Esta é 

fundamental para transferir para o setor privado as atividades produtivas 

voltadas para o mercado. Há uma segunda arma, que é a do desenvolvimento 

das organizações públicas não-estatais, das organizações voltadas para o 

interesse público, que não visam o lucro nem agem exclusivamente segundo 

os critérios de mercado. No Brasil é comum pensarmos que as organizações 

ou são estatais ou são privadas. Na verdade, podem também ser públicas, 
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mas não-estatais”. Estavam lançadas as bases da convocação e do desafio 

que o Governo dirigiria ao terceiro setor. 

 

Segundo Finguerut, Gangemi e Osias (2014, p. 5): 

 

a intenção de se transferir para entidades privadas a responsabilidade pela 

execução de determinado serviço de interesse público por meio de 

mecanismos contratuais gera a necessidade de maior controle sobre as 

instituições, uma vez que recebem verbas orçamentárias oriundas de 

recursos públicos. Essa fiscalização é feita, portanto, através de critérios 

financeiros, e também via análise de resultados concretos, cumprimento de 

metas previamente estabelecidas, e obediência a indicadores de impacto na 

realidade e transformação social. É, portanto, extremamente salutar a 

mudança de paradigma para a adoção de critérios avaliativos mais 

condizentes com a realidade e que monitorem efetivamente a obediência aos 

objetivos propostos. 

 

Os mesmos autores (2014, p. 6) salientam que:  

 

o Terceiro Setor ganha cada vez mais espaço junto à área pública, tornando-

se uma opção, através de contratos de gestão e de termos de parceria, para 

oferecer à sociedade uma nova perspectiva ao gerenciamento de atividades 

culturais, com diversas experiências bem-sucedidas. Nesse contexto, e a 

exemplo de experiências exitosas, a qualidade dos serviços apresentados e a 

produtividade são fatores que vêm definir a aplicação deste modelo para a 

gestão dos equipamentos culturais do Estado do Rio de Janeiro. O modelo se 

inspira nas experiências bem-sucedidas. No caso da área cultural, a 

referência para o estabelecimento de contratos entre Estado e sociedade civil 

é o Estado de São Paulo, onde se adotou o modelo de OSs, e o de Minas 

Gerais, que adotou o modelo de OSCIPs, viabilizando programações 

culturais de alto nível através de contratos de gestão / termos de parcerias e 

do aperfeiçoamento de ferramentas de controle, induzindo um forte 

crescimento do setor, seja do ponto de vista da oferta de programação, seja 

do ponto de vista do mercado da produção cultural e da satisfação dos 

cidadãos que se beneficiam de iniciativas culturais e educativas. 

 

Com efeito, o principal debate contemporâneo consiste em saber que papel o 

Estado deve desempenhar no contexto das sociedades, na medida em que o grau de 

intervenção estatal na economia define os rumos do regime político e econômico a ser 

adotado pelos governantes.  

Na fala de Motta (1998, p. 111 apud MACIEL, MENDONÇA, 2000, p. 9), 

“tornou-se necessário reverter as práticas organizacionais existentes para conquistar novas 

ideias de flexibilidade, mais ajustáveis às mudanças, ambiguidades e contradições do mundo 

contemporâneo”. 
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Ao considerar os pontos analisados é introduzida a definição das Organizações 

Sociais para embasar a pesquisa, que segundo Justen Filho (2005, p. 296), juridicamente, 

define o termo como: 

 

Associação civil sem fim lucrativo ou fundação que, em virtude do 

preenchimento de certos requisitos legais, é submetida a um regime jurídico 

especial, que contempla benefícios especiais do Estado para execução de 

determinadas atividades de interesse coletivo. 

 

Não obstante, Di Pietro (2006, p. 489) qualifica as Organizações Sociais como 

sendo: 

Pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, instituídas por 

iniciativa de particulares, para desempenhar serviços sociais não exclusivos 

do Estado, com incentivo e fiscalização pelo Poder Público, mediante 

vínculo instituído por meio de contrato de gestão. 

 

Segundo Finguerut, Gangemi e Osias (2014, p. 5) no caso das OS: 

 

[...] ocorre a transferência da gestão, por prazo determinado, de 

equipamentos públicos específicos (que permanecem públicos). O objetivo é 

conferir agilidade às operações do dia-a-dia dos equipamentos, a partir de 

uma lógica baseada em resultados, de modo que os usuários sejam atendidos 

de forma eficiente, eficaz e efetiva. A implantação desses modelos inaugura 

uma nova forma de parceria entre a sociedade civil e o Estado, que conjuga 

autonomia, flexibilidade e responsabilidade na gestão. 

 

Nessa perspectiva, Pereira e Perez (2002, p. 17) argumentam que: 

 

a idéia de criação de uma forma de gestão que permitisse o 

compartilhamento de responsabilidades entre o Estado e os vários segmentos 

da sociedade interessados no desenvolvimento de uma determinada 

atividade, merece todo o tipo de aplauso e esforço para viabilização. Mais do 

que qualquer discussão ideológica a respeito do tamanho do Estado –ponto 

focal no início da implantação do modelo - o exame a ser feito é quanto aos 

objetivos dessa forma de gestão. Considerando-se que a proposta é 

basicamente obter ganhos de qualidade na gestão e a otimização dos 

recursos aplicados, o modelo OS apresenta-se bastante promissor. 

 

Assim sendo, o modelo OS, que segundo Pereira e Perez (2002), produzem efeitos 

benéficos não só na gestão, mas, esta forma de gerir permite também o compartilhamento de 

responsabilidades entre o Estado e os vários segmentos da sociedade interessadas no 

desenvolvimento das atividades, permitindo a participação social nas políticas públicas. 

Para fundamentar a pesquisa apresenta-se na próxima seção o Campo Empírico. 
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7 CAMPO EMPÍRICO  

 

As Organizações Sociais, tema que nos interessa por fazer parte dessa pesquisa, 

foram estabelecidas no Estado do Rio de Janeiro, pela Lei Nº 5498, de 7 de julho de 2009, 

que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como Organizações Sociais, 

mediante Contrato de Gestão”. 

O modelo de gestão por OS se baseia em resultados, sendo exigido que as 

organizações selecionadas assinassem Contratos de Gestão com a Secretaria de Estado de 

Cultura do Rio de Janeiro (SEC) com finalidades e metas previamente definidas, que devem 

ser fielmente cumpridas. 

Para esse fim, foi necessário agrupar os equipamentos culturais por área de 

atuação e afinidade, com objetivo de implantar as OS. De acordo com a narrativa vigente, 

quando da implementação do modelo, esses equipamentos permitiram a elaboração de 

políticas setoriais (artes visuais, leitura e conhecimento, música, teatro, etc.) baseadas em 

grandes objetivos para a cultura, programas e ações. Cada equipamento cultural ficou 

responsável por estabelecer missão, visão e diretrizes definidas em consonância com as 

políticas setoriais. 

Para a transferência dos equipamentos culturais para a gestão de uma OS, o 

Governo do Estado do Rio de Janeiro, contratou o apoio técnico da Fundação Getúlio Vargas 

para o serviço de consultoria, responsabilizando-se pela implementação do modelo de gestão 

por OS da área de cultura no Estado do Rio de Janeiro.  

Após a realização dos processos seletivos e a escolha da organização que irá 

gerenciar os equipamentos culturais, em 2013 os contratos foram assinados com a SEC, por 

um período de 60 meses, cabendo ao Instituto de Desenvolvimento e Gestão (IDG) 

administrar a Biblioteca Parque Estadual-BPE, a Biblioteca Parque de Niterói, a Biblioteca 

Parque de Manguinhos, a Biblioteca Parque da Rocinha e a Biblioteca Parque do Alemão4, 

bem como a Associação de Apoio às Instituições Culturais do Rio ficou responsável por 

administrar a Casa França-Brasil e a Escola de Artes Visuais do Parque Lage. 

 Dessa forma, o Estado do Rio de Janeiro, pela Secretaria de Estado de Cultura 

(SEC) e o Instituto de Desenvolvimento e Gestão (IDG), resolvem: 

 

                                                 
4 A Biblioteca Parque do Complexo do Alemão não está sob a administração do Instituto de Desenvolvimento e 

Gestão – IDG, aguardando definições da Secretaria de Estado de Cultura – SEC (INSTITUTO DE 

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, 2014, p.4) 
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[...] celebrar o presente CONTRATO DE GESTÃO, cuja Proposta de 

Trabalho e o respectivo Edital constituem partes integrantes deste 

instrumento, com fundamento na Lei Nº 5.498/10, de 07 de julho de 2009, 

nos Decretos Nº 42.506, de 02 junho de 2010, e Nº 42.882, de 17 de março 

de 2008, e no processo administrativo Nº E/18/001/1269/2013.  

 

O Instituto de Desenvolvimento e Gestão é uma associação de direito privado, 

sem fins lucrativos ou econômicos, regido por Estatuto Social aprovado por Assembleia Geral 

e pela legislação em vigor (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, 2014).  

A associação, conforme consta em seu estatuto, pode estabelecer contratos de 

gestão, convênios, termos de cooperação e outros instrumentos contratuais com pessoas 

jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras. O instituto tem sede na cidade de 

Recife -  Pernambuco (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, 2014). 

A missão do IDG é desenvolver o potencial de pessoas e organizações por meio 

das artes e da cultura, tendo na gestão de qualidade sua principal finalidade. Em site próprio, a 

Associação, em seu estatuto, Capítulo I, artigo 4º, que dispõe sobre 18 itens, elenca seus 

objetivos, entre os quais vale ressaltar que há 4 itens, que convém serem destacados, pois 

fazem referência ao estudo aqui analisado e abarcam, pertinentemente, as atividades 

elaboradas nas Bibliotecas Parque da cidade do Rio de Janeiro, são eles:  

 

XI – Criar, apoiar, fomentar, promover e administrar espaços culturais, 

turísticos, educacionais e desportivos, com propagação do conhecimento 

entre membros da sociedade civil; 

XII – Elaboração de estudos de sistemas de gerência e operação para 

empreendimentos;  

XIII – Realização de cursos e treinamentos;  

XIV- Organização de conferências, seminários, congressos e wokshops.  

 

Em seu Relatório de Prestação de Contas Anual 2014 das Bibliotecas Parque, o 

IDG apresenta os resultados de seu primeiro ano de trabalho como gestor à frente da Rede de 

Bibliotecas Parque (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, 2014).  

Entretanto, em novembro de 2015, as transformações no cenário da  política 

estadual, que tornaram-se notórias através de ampla divulgação pelos meios de comunicação, 

ocasionaram desestabilidade em muitos setores, inclusive no que se refere a cultura. 

Nesse sentido, as Bibliotecas Parque foram muito afetadas no que diz respeito ao 

repasse de recursos do governo estadual, que não estava sendo realizado, o que obrigou os 

governantes a procurarem medidas alternativas para minimizar a crise no setor cultural. O 

socorro veio através da prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, com um acordo firmado entre 
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esta e o governo do Estado. O prefeito Eduardo Paes comprometeu-se em manter pelo menos 

três, das cinco Bibliotecas Parque em funcionamento, a da Rocinha, localizada na zona sul do 

Rio de Janeiro, a de Manguinhos, na zona norte e a Biblioteca Pública Estadual, no centro da 

cidade (PREFEITURA..., 2015). 

A crise foi ressaltada, conforme manchete publicada pelo Jornal O Globo, em 23 

de novembro de 2015: 

 

RIO — Uma negociação no governo estadual, cujo resultado será conhecido 

nesta terça-feira, vai selar o destino das quatro Bibliotecas Parque do Rio, 

que podem fechar. Os 150 funcionários das unidades, contratados através do 

Instituto de Desenvolvimento e Gestão (IDG), já vão entrar em aviso prévio. 

A crise é grave: dos R$ 20 milhões que deveriam ter sido repassados pelo 

estado este ano, só R$ 11 milhões foram destinados às bibliotecas. [...] O 

último repasse estadual ocorreu em agosto. Sem alternativas, o conselheiro 

Ricardo Piquet, do IDG, afirmou, nesta segunda-feira, que fizeram o 

possível para evitar o pior (BORGES, 2015, p.1). 

 

Convém salientar, entretanto, que esses acordos não perdurarão por longo 

período, pelo menos no que diz respeito às Bibliotecas Parque da Rocinha, Manguinhos e a 

Biblioteca Parque Estadual, conforme alertou o prefeito da cidade do Rio de Janeiro: 

 

Nesse acordo que fiz com o governador Pezão, a prefeitura vai assumir 

durante 13 meses, de dezembro desse ano até dezembro do ano que vem, o 

custeio de três Bibliotecas Parque para que elas não fechem. Nós vamos 

entrar com R$ 1,5 milhão, permitindo que esses equipamentos continuem 

funcionando, afirmou o prefeito Eduardo Paes (BORGES, 2015, p. 1). 

 

Esta instabilidade no repasse de recursos, afeta diretamente a oferta de serviços à 

população, por parte das bibliotecas públicas. Ressalta-se que, as bibliotecas públicas são 

espaços que articulam a relação educação e cultura, e sabe-se que no Brasil há ainda um 

enorme caminho a ser percorrido para que esta relação se estabeleça de forma a produzir 

resultados benéficos na trajetória de vida de crianças e jovens. 

A seguir apresenta-se a rede de Bibliotecas Parque, que se configura como 

biblioteca pública e como já foi dito, são equipamentos culturais importantes para a 

população. 
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7.1 BIBLIOTECAS PARQUE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

O projeto da rede de Bibliotecas Parque tem características que vão além da 

biblioteca e, segundo o ministro da Cultura na época, Juca Ferreira, foi baseado na 

experiência Colombiana, explora o espaço da biblioteca além do papel tradicional, funciona 

com conceito de centro cultural (EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO, 2010). 

É importante salientar que o diferencial das Bibliotecas Parque são os espaços 

multifuncionais que abrigam cursos, exposições, internet livre, exibição de vídeos, cinema e 

teatro. São centros culturais que tem a leitura como protagonista na maioria de suas 

atividades.  

A implantação da Rede de Bibliotecas Parque, de acordo com a Secretária de 

Articulação Institucional do Ministério da Cultura e Coordenadora do Programa Mais Cultura, 

Silvana Meireles, à época, em entrevista concedida ao “Acessoblog” - “a Biblioteca Parque 

faz parte do Programa de Aceleração de Crescimento5 (PAC-1) e é equipada com recursos do 

Programa Mais Cultura”. 

 

A escolha do Programa Mais Cultura é federativa, o que significa que o 

acordo acontece entre agentes federais e estaduais. Dessa forma, só aderem 

ao programa os Estados que realmente têm interesse. Já a territorialização é 

definida a partir de critérios como o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH), o Índice de Desenvolvimento de Educação Básica (IDEB) e taxas de 

violência. O governo do Rio de Janeiro escolheu Manguinhos por constatar 

que o bairro respondia aos critérios estabelecidos pelo Mais Cultura. Além 

disso, a região congrega outras ações do governo federal, à habitação, 

esporte, e atendimento à mulher. [...] (MEIRELES, 2010, p.6). 

 

Assim, com nova estrutura, tanto arquitetônica quanto documental, são 

inauguradas no Estado do Rio de Janeiro, a Rede de Bibliotecas Parque: Biblioteca Parque de 

Manguinhos, 2010 (Manguinhos); Biblioteca Parque de Niterói, 2011 (Niterói); Biblioteca 

Parque da Rocinha, 2012 (Rocinha); e Biblioteca Parque Estadual, 2014 (Centro).  

 

 

 

 

                                                 
5 O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC-1) surge, em 2007, no governo do Presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, cujo objetivo era acelerar a expansão econômica do país, aplicando investimentos em diversas 

áreas, tais como: infraestrutura e logística (BELÉM; AGUIRRE, 2011). No estado do Rio de Janeiro, o programa 

do PAC-1 concentra os investimentos em áreas menos abastadas, carentes economicamente. 
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7.2 BIBLIOTECA PARQUE DA ROCINHA 

  

A C4 - Biblioteca Parque da Rocinha6 é a terceira de uma rede que a Secretaria de 

Estado de Cultura do Rio de Janeiro implementou, com o objetivo de estruturar um novo 

patamar de atendimento às comunidades do Estado. 

Inaugurada em junho de 2012, tendo como principais referências as bem-

sucedidas experiências implementadas em Medelin e Bogotá, na Colômbia, é um espaço 

cultural e de convivência, com qualidade física, humana e de serviços. 

Consta no site da Secretaria de Estado da Cultura (2015) que a Biblioteca é um 

espaço multifuncional, que nos seus  1.600 metros quadrados, conta com teatro, cozinha-

escola, café literário, cujos espaços são diversificados, realizando ações de projetos culturais e 

de promoção a leitura, visando incentivar a criação artística em todas as suas formas de 

expressão, bem como intercâmbios, integração e a criação de diálogos entre o território e a 

biblioteca.   

A materiazação desses diálogos ocorre de diferentes formas no cotidiano da 

biblioteca, a começar pela localização e pelo projeto arqutetônico. O edifício da biblioteca, 

por exemplo, está investido de valores, com uma simbologia construída por dimensões que 

lhe imprimem um significado, como por exemplo, de contribuir para o desenvolvimento do 

cidadão, chamado por Barbalho, de valor de base – e, a de proteção aos bens culturais que 

estão sob sua guarda, facilitando pela frequência espacial a acessibilidade ao conhecimento – 

valor de uso.  

No que se refere à distribuição do espaço físico a biblioteca da Rocinha possui 

cinco andares, conforme descritos a seguir: 

 

 1º andar - acesso – DVDteca: conta com acervo de mais de 1200 filmes que podem ser 

apreciados em 7 telas com fones de ouvido. Cada tela tem capacidade para 4 pessoas. 

O espaço também é utilizado para atividades de pequeno porte como, apresentações 

musicais, atividades educativas, etc., possui ainda módulos com livros, revistas e 

jornais.  

 

 

                                                 
6 Inaugurada em junho de 2012, a C4 - Biblioteca Parque da Rocinha é um espaço da Secretaria de Estado de 

Cultura. A partir de 2014 a Secretaria de Estado da Cultura transferiu a rede de Bibliotecas Parque para a gestão 

do Instituto de Desenvolvimento e Gestão (IDG). 
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Figura 1 - 1º Andar da BPR 

 

                                 Fonte: Carvalho (2015c) 

 

 2º andar – Teatro: utilizado para ensaio dos grupos de teatro e dança da Rocinha e 

apresentações de artistas em geral. Também é utilizado para eventos do território, 

como, o I Congresso de Território de Base Comunitária, encerramentos de comerações 

de final de ano das escolas, FLUP PENSA, etc. Capacidade de público de 100 pessoas. 

Conta com camarim e dois banheiros. 

 

Figura 2 – 2º Andar da BPR 

 

                                      Fonte: Carvalho (2015c) 

 

 3º andar – Varanda, Internet Livre, Salas de reunião, Sala Corpo, Sala Multiuso, 

Administração: Sala Corpo é utilizado para ensaios de grupos de teatro e dança da 

Rocinha, além de aulas e oficinas, como, yoga, dança do ventre, dança de rua, 

capoeira. Capacidade de público 30 pessoas. Internet Livre, utilizado para acesso livre 

à internet, para acessar é necessário ter cadastro na biblioteca, e apresentar a carteira 
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ou o protocolo de inscrição. Cada pessoa tem direito a uma hora de acesso por dia. 

Neste local o educativo realiza ações, como o Devoradores de Livros 

(http://wwwdevoradoresdelivros.com.br/). Sala Multiuso, usada para palestras e 

workshops a sala conta com 25 cadeiras e quadro branco. Varanda da Internet, 

funciona como espaço de convivência e para a realização de alguns eventos, como 

atividades mais despojadas e ações da programação cultural, como roda de capoeira e 

aulão de yoga, são frequentes. O espaço é um dos preferidos por crianças e jovens. 

 

Figura 3 - 3º Andar da BPR 

 

                                   Fonte: Carvalho (2015c) 

 

 4º andar – Biblioteca Referência e Biblioteca Infantil: o acervo da biblioteca conta 

com um acervo de mais 14 mil itens, nos mais variados generos literários e assuntos. 

Com destaque para a “Seção Memória Rocinha”, livros que dão destaque aos autores 

da Comunidade, e toda a produção referente à Rocinha. Mensalmente à equipe de 

acervo elabora exposições com temas atuais e as efemérides pertinentes dentro do mês 

corrente, os lançamentos de livros e rodas de conversas literárias ocorrem nesse 

espaço.  Biblioteca Infantil, conta com mais de 700 títulos infantis e destina-se a 

crianças de até 11 anos. Conta com um bibliotecário em tempo integral, promovendo 

rodas de leitura, atividades de incentivo a leitura e ações educativas. O espaço conta 

com dois computadores para uso de 30 minutos por crianças, com jogos educativos. 

Crianças de até seis anos não podem frequenter o espaço sem a presença de um 

responsável. Capacidade de público, 10 crianças e 3 adultos. 

 

 

http://wwwdevoradoresde/
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Figura 4 – 4º Andar da BPR 

 

                                     Fonte: Carvalho (2015c) 

 

 5º andar – Varanda, Cozinha Escola e Café Literário: a varanda do ultimo andar não é 

aberta ao público e a visita ao espaço só funciona mediante prévio ou durante eventos 

específicos, como cursos ou oficinas. A cozinha industrial possui equipamentos 

profissinais e já recebeu diversos cursos de gastronomia do Sebrae e Sesi, além de 

uma ocupação do Instuto Maniva de Ecochefs, em 2014. 

 

Figura 5 - 5º Andar da BPR 

 

                                  Fonte: Carvalho (2015c) 
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Figura 6 – 5º Andar da BPR: Varanda de Convivência  

 

                                 Fonte: Carvalho (2015c) 

 

Com horário de funcionamento que vai de 10h00 às 19h00 a biblioteca se 

apresenta como um espaço de circulação de ideias, informações, livros, filmes, mas 

principalmente de construção de relações entre sujeitos sociais. Estas relações não se limitam 

ao interior da biblioteca. Toda e qualquer atividade que lá acontece é marcada e conformada 

pelo contexto, estrutura e relações vivenciadas pelos participantes (Gestores, Staff da 

biblioteca, usuários), dentro da biblioteca como fora dos espaços da biblioteca. Considera-se, 

assim que, a gestão de serviços de uma biblioteca deve levar em consideração essas variáveis.  

Vale salientar que, a Biblioteca Parque da Rocinha foi concebida como ação 

cultural integrada com a política de segurança pública, teve inspiração na experiência de 

Medelin, neste sentido, para além de uma biblioteca pública objetivou-se ofertar cidadania a 

comunidade da Rocinha. Por isso, desde o início se incentivou a participação da comunidade, 

buscando atender suas demandas. Isso foi basicamente o diferencial do projeto de 

implantação da biblioteca. Em geral, a política pública de bibliotecas é determinada sem 

consulta à sociedade.   

A BPR oferta além dos serviços tradicionais, inclusão digital, DVDteca, 

disponibiliza espaços para reuniões, acolhe grupos de dança, promove oficinas.  Acolhe 

crianças e adolescentes, seus usuários mais expressivos. A comunidade tem por esse 

equipamento o sentimento de "pertencimento". É um projeto bem-sucedido, reflexo da 

comunidade e que contou com a prioridade do Estado para planejamento, implantação e 

execução.  
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O modelo de gestão adotado a partir de 2014, foi a parceria com uma Organização 

Social para gestão de equipamento público, objetivando administração mais ágil, eficiente e 

investimentos privados. 

Para efeitos da pesquisa realizou-se à análise do Contrato de Gestão (ANEXO A) 

entre a OS e o Governo do Estado do Rio de Janeiro e o Relatório de Prestações de Contas 

Anual 2015 Bibliotecas Parque (ANEXO B), já que nestes documentos encontram-se as 

metas pactuadas. Constam na íntegra nos anexos respectivamente.  
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8 ANALISE E RESULTADOS  

  

A análise e os resultados provenientes da pesquisa foram extraídos com base no 

Relatório de Prestação de Contas Anual 2015 das Bibliotecas Parque do Estado do Rio de 

Janeiro, o qual apresenta os resultados obtidos para o ano de acordo com os objetivos 

firmados através do Plano de Atividades elaborado pelo IDG e entregue à Secretaria de 

Cultura do Estado. 

O modelo de gestão por OS (Organização Social) é utilizado no projeto das 

Bibliotecas Parque. A Secretaria de Cultura do Estado do Rio de Janeiro é a gestora do 

Contrato, sendo responsável por monitorar e fiscalizar as quatro unidades da Rede, conforme 

Contrato de Gestão SEC nº 002/2013. 

O IDG, por sua vez segue o estabelecido em contrato e realiza a prestação de 

contas trimestralmente conforme previsto no item 8.5 do Contrato de Gestão SEC nº 

002/2013, A CONTRATADA deverá apresentar trimestralmente, ou a qualquer tempo 

solicitado, relatório de execução do Contrato de Gestão, apresentando comparativo específico 

das metas propostas e resultados alcançados, acompanhado dos respectivos demonstrativos 

financeiros e dos inventários de bens permitidos e adquiridos, além de outras informações 

consideradas necessárias. 

Além dos relatórios trimestrais, 60 (sessenta) dias após o encerramento do 

exercício financeiro, é necessária a apresentação da prestação de contas referente ao ano, 

conforme descrito no referido Contrato de Gestão. 

Nessa perspectiva, observa-se que, a avaliação dos serviços prestados pelas 

Organizações Sociais, é realizada através dos Planos de Trabalhos (documentos elaborados 

pelas empresas sem fins lucrativos contratadas para realização do projeto, onde são listadas as 

atividades propostas para o ano de execução do Contrato, juntamente com os indicadores de 

acompanhamento do projeto e o orçamento necessário para a realização do projeto em 12 

(doze) meses). 

No Relatório de Prestação de Contas Anual 2015 – Bibliotecas Parque encontram-

se as metas alcançadas no período e é o documento utilizado para se avaliar as necessidades, 

erros e acertos como também planejar o ano seguinte. Observando a continuidade dos 

serviços e sua atualização sendo exigencia de qualquer equipamento cultural.  

Nesse sentindo, tratando-se dos indicadores – evidenciados nas metas – segundo o 

Instituto de Desenvolvimento e Gestão (2015, p. 5) o quadro de metas das Bibliotecas Parque 
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norteia o cumprimento do objetivo geral e específicos previstos no Plano de Trabalho 2015 e 

no Relatório Anual 2015 das Bibliotecas Parque. O registro das ações deve ser feito de 

maneira a facilitar seu acompanhamento e avaliação por parte da Secretaria da Cultura do 

Estado do Rio de Janeiro, dos demais órgãos fiscalizadores do Estado e da sociedade em 

geral. 

Quadro de Metas e resultados obtidos para 2015: 

As metas analisadas a seguir dizem respeito a Biblioteca Parque da Rocinha, 

assim sendo, vale uma descrição da estrutura organizacional da biblioteca. Consiste em três 

gerências com expertises diferentes e que buscam resultados dentro de suas áreas específicas 

de responsabilidades. Que são: Gerencia de Conteúdo, Gerencia de Acervo e Gerencia de 

Gestão que acumula a Gerencia Geral, a fim de ganhar em agilidade e trabalho de equipe. 

As três áreas atuam de forma integrada e cooperativa objetivando alcançar as 

metas propostas. Nesse sentido cada gerencia dá suporte na execução das tarefas e na 

divulgação das atividades prestadas pelas outras gerencias. As equipes são motivadas pelos 

seus gerentes a participarem dessas ações, sendo todos envolvidos pelo objetivo comum, ou 

seja, alcançar as metas propostas. Expõe-se a seguir o quadro de metas, contendo os 

indicadores da Biblioteca Parque da Rocinha. 
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# 
Tipo de 

Meta 
Objetivo Indicador Fórmula Unidade 

Meta 

anual 

Meta Anual - ano 02   

Acumulado 

% em 

relação 

a meta 
1o 

TRI 

2o 

TRI 

3o 

TRI 

4o 

TRI 

1 
Atividade 

Fim 

Formar base de 

usuários 

cadastrados nas 

Bibliotecas 

Número usuários 

cadastrados no 

ano 

= total de usuários 

cadastrados no ano 

BPR 1.800 693 1.155 649 383 2.880 160,00% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2 
Atividade 

Fim 

Garantir 

empréstimos de 

acervo e demais 

itens da Biblioteca 

Número de 

empréstimos do 

acervo 

= total de 

empréstimos do 

acervo no ano 

BPR 8.000 2.644 1.779 2.307 1.645 8.375 104,69% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

3 
Atividade 

Fim 

Atrair visitantes às 

Bibliotecas 

Número de 

visitantes 

= total de visitantes 

por ano 

BPR 56.250 13.572 15.594 19.128 17.574 65.868 117,10% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

4 
Atividade 

Fim 

Manter 

atendimento ao 

público escolar 

Número de alunos 

atendidos em 

visitas guiadas 

quantidade de alunos 

atendidos em visitas 

guiadas 

BPR 640 0 629 986 348 1.963 306,72% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

5 
Atividade 

Fim 

Manter 

atendimento ao 

público escolar 

Número de 

escolas atendidas 

em visitas guiadas 

quantidade de escolas 

atendidas em visitas 

guiadas 

BPR 32 0 25 26 12 63 196,88% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

6 
Atividade 

Fim 

Captar a percepção 

dos visitantes, a 

partir da realização 

da pesquisa, sobre 

acervo, 

programações, 

instalações e 

serviços 

Percentual de 

visitantes 

satisfeitos em 

relação a acervo, 

programações, 

instalações e 

serviços 

= (total de visitantes 

satisfeitos com o 

acervo, 

programações, 

instalações e serviços 

/ total de usuários 

entrevistados)x100 

BPR 70% 84% 75% 80% 113,57% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A 
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7 
Atividade 

Fim 

Garantir a 

atualização do 

acervo 

Quantidade de 

acervo adquirido 

(sem periódicos) 

= Total de itens 

acervo adquirido 

exceto periódicos 

BPR 720 156 62 12 65 295 40,97% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

8 
Atividade 

Fim 

Cumprir a política 

de Acervo 

aprovada pelo 

Conselho de 

Administração 

Política de Acervo 

cumprida 

= Política de Acervo 

Cumprida 

BPR 67% 58% 59% 78% 87% 71% 105,47% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

9 
Atividade 

Fim 

Implantar e manter 

em funcionamento 

o Portal das 

Bibliotecas 

Portal das 

Bibliotecas 

implantados e em 

funcionamento 

= Portal implantado e 

em funcionamento 

BPR N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

OS 1 0 0 0 0 0 0 

10 
Atividade 

Fim 

Garantir a 

disponibilidade da 

rede de internet 

(com e sem fio) ao 

público 

Rede (internet 

com e sem fio) 

disponível ao 

público 

= tempo de 

funcionamento da 

rede com 90% da 

banda disponível / 

período analisado 

BPR 90% 97% 100% 63% 97% 89,06% 98,95% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

11 
Atividade 

Fim 

Garantir a 

utilização de 

recurso com 

programação e 

acervo 

Percentual 

mínimo de gastos 

com programação 

e acervo 

= (total dos custos e 

despesas com 

programação e acervo 

/ total de despesas e 

custos) x 100 

BPR N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

OS 20% 49% 19% 45% 37,8% 38% 188,7% 

12 Cidadania 

Garantir 

atualização do 

acervo voltado 

para leitores 

especiais 

Itens de acervo 

especial para 

Pessoa com 

Deficiência 

= Total de acervo 

voltado para PCD 

BPR 160 88 88 106 170 170 106,25% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 
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13 Cidadania 

Possuir 

funcionários 

habilitados na 

linguagem de 

sinais 

Funcionários 

habilitados na 

linguagem de 

sinais 

= Quantidade de 

funcionários por 

turno disponíveis 

habilitados na 

linguagem de sinais 

BPR 2 2 2 2 2 2 100,00% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

14 Cidadania 

Garantir colocação 

de funcionários 

com deficiência 

Funcionários com 

deficiência 

Quantidade de 

funcionários com 

deficiência 

BPR N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

OS 2% 0,6% 0,6% 1,1% 1,4% 0,94% 46,75% 

15 Gestão 

Garantir agilidade 

na disponibilização 

ao público de itens 

de acervo 

Tempo Médio 

entre o 

recebimento de 

itens novos e a 

disponibilização 

final para uso 

Total intervalo em 

dias entre 

recebimento e 

disponibilização dos 

itens do acervo / 

número de itens 

BPR 
10 dias 

úteis 
5 0 5 7 6 140,00% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

16 Gestão 

Garantir abertura 

ao público das 

Bibliotecas 

Número de dias 

de funcionamento 

ao público 

= Total de dias de 

abertura ao público 

no ano 

BPR 245 69 61 66 60 256 104,49% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

17 Gestão 

Aprovar 

planejamento 

anual do Programa 

de Atividades 

Plano aprovado 

até a data definida 

Plano aprovado até o 

mês de setembro de 

cada ano 

BPR N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

OS 1 - - - - 0 0,00% 

18 Gestão 

Atender de forma 

célere solicitações, 

e resolver 

problemas 

identificados 

através da 

Ouvidoria 

Tempo médio de 

resposta da 

ouvidoria 

= total (data de 

resposta - data de 

entrada na ouvidoria) 

/ total de ouvidorias 

BPR N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

OS 
10 dias 

corridos 
0 0 0 0 0 100,00% 
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19 Gestão 

Manter inventário 

do acervo 

atualizado 

Inventariar acervo 

anualmente 

Acervo inventariado 

anualmente 

BPR 1 0 0 0 1 1 100,00% 

OS N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

20 Gestão 

Garantir mínimo 

de pessoal atuando 

na atividade FIM 

das bibliotecas 

Percentual de 

pessoal que atua 

na atividade FIM 

das bibliotecas 

= (total de 

funcionários que 

atuam na atividade 

FIM das bibliotecas / 

total de funcionários) 

x 100 

BPR N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

OS 60% 84% 80% 77% 76% 79,09% 131,82% 
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8.1 ANÁLISE DAS METAS 

 

É da competência da Gerência de Conteúdo planejar e executar a programação 

cultural e educativa, sendo responsável pelas ações culturais que ocorrem na BPR. As metas 

relacionadas a essa gerencia, constam no Relatório de Prestação de Contas Anual 2015 -

Bibliotecas Parque, anexado na pesquisa. 

Da mesma forma é competência da Gerência de Gestão e Gerência Geral 

adminstrar e proporcionar a logística necessária para o funcionamento da biblioteca. As metas 

relacionadas a essa gerencia, constam no Relatório de Prestação de Contas Anual 2015 - 

Bibliotecas Parque, anexado na pesquisa. 

Nesse sentido, as metas relacionadas a Gerência de Conteúdo e Gerência de 

Gestão, são específicas do campo da administração e dos programadores culturais, bem como 

da Gerência de Acervo são do campo da biblioteconomia. 

Cabe a Gerência de Acervo planejar e executar as ações e atividades referentes ao 

acervo. É importante salientar que a autora ateu-se a uma análise das metas do seu campo do 

conhecimento e estabelecidas no Plano de Trabalho 2015, as metas da competência dessa 

gerancia, são: metas 1 (Um), 2 (dois); 7 (Sete); 8 (Oito); 12 (Doze) e 19 (Desenove) conforme 

descritas abaixo: 

Meta 1 – Formar cadastro de usuários na Biblioteca Parque da Rocinha (BPR):  

Meta prevista: 2.500/Ano, meta realizada: 2.880/Ano. 

Esta meta foi alcançada através da prática contínua da BPR em oferecer e vincular 

a inscrição do usuário nas participações das atividades culturais, educacionais e sociais 

desenvolvidas para atrair o público, como por exemplo exposições, cursos, oficinas, teatro, 

palestras, Clube de Leitura, com destaque para o projeto Biblioteca Fora dos Muros, realizado  

em escolas, praças, associações, cujo objetivo é estreitar os laços afetivos com a comunidade, 

aumentar o número de usuários cadastrados, e apresentar os produtos e serviços prestados na 

BPR no execício de 2015. Para a realização dos eventos, conta-se com a participação das 

outras gerências, no sentido de darem suporte logístico, enquanto a equipe do acervo realiza 

as atividades descritas abaixo: 

As ações planejadas e realizadas contribuem para o  cumprimento das metas: 

Evento Rocinha Hip Hop – Local Fundação Igreja Católica: participação da 

Gerência de Acervo (bibliotecários e Auxiliares de Acervo) realizando inscrições de usuários, 

empréstimos de livros, doação de livros.  
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Ação no Pré-Vestibular da Rocinha – participação da Gerente de Acervo e Gestor 

Geral realizando divulgação da BPR, realizando inscrições dos alunos. 

Ação na Escola Castelinho – realização de atividade – participação Gerência de 

Acervo (bibliotecários e Auxiliares de Acervo) e Gerência de Conteúdo (Educadores) – 

realização de inscrições, empréstimos, doação de livros. 

Ação ENEAM/PUC – realização de atividade na sala de aula com os alunos – 

participação da Gerência de Acervo e equipe (Bibliotecários e Auxiliares de Acervo), 

realização de inscrições, empréstimos de livros, doações de livros, reprodução de filme, cuja 

temática é  sobre a Comunidade da Rocinha, e produzido por morador da comunidade. 

Centro de Apoio Psico-Social - CAPS III Maria do Socorro Santos – realização de 

atividade – participação da Gerência de Acervo (Bibliotecários e Auxiliares de Acervo), 

realização de inscrições, empréstimos de livros para os funcionários do CAPS, doação de 

livros para os pacientes. 

Projeto MED/PUC – apoio da Gerência de Acervo e equipe (Bibliotecários e 

Auxiliares de Acervo) a Campanha Outubro Rosa, realizada pela Med/Puc, em parceria com 

funcionários do projeto, em ação de rua, para realização de inscrições das mulheres para 

realizarem mamografia na Santa Casa de Misericórdia, nessa ação, também, ocorre a 

inscrição de usuários. 

Meta 2 – Garantir empréstimos de acervo e demais itens da biblioteca. 

Meta prevista: 8.000/Ano, meta realizada: 8.345/Ano 

Meta 7 – Garantir a atualização do acervo. 

Na Biblioteca Parque da Rocinha, conforme a Política de Aquisição das BPs, 

obedece a critérios definidos na política, tais como: lançamentos, bestsellers, reposição de 

títulos danificados e/ou extraviados, clássicos, solicitações da SEC e sugestões de usuáios. 

Em razão da falta de repasse de recursos financeiros acordado esta meta deixou de 

ser aferida no de 2015. 

Meta 8 – Cumprir a Política de Acervo aprovada pelo Conselho de 

Administração. 

No ano de 2015, analisando o percentual alcançado em cada mês em contraste 

com a meta estipulada de 67%, identifica-se que neste ano a meta não foi alcançada, em razão 

da suspensão do repasse financeiro para a compra de novos títulos para o acervo.  

Meta 12 – Garantir atualização do acervo voltado para leitores especiais. 
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Vale salientar que a Fundação Dorina Nowill faz doações para a Biblioteca 

Parque da Rocinha, mas os itens recebidos não são contabilizados para o cumprimento dessa 

meta. São consideradas apenas as aquisições por compra realizadas pelo IDG.  

Meta 19 – Manter inventário de acervo atualizado. 

O inventário ocorre anualmente na Rede de Bibiotecas Parque, o planejamento é 

realizado pelos Gerentes de Acervo, com a aprovação dos Gestores Gerais. A meta consiste 

em 1 (um) relatório anual. É realizado levantamento do acervo identificando-se baixas, 

empréstimos e novas aquisições – para a realização do inventário apenas o andar, onde está 

localizado o acervo fica indisponível para o público por cerca de 20 dias.  

Meta prevista: 01 relatório – Meta realizada: 01 relatório. 

Assim sendo a análise conclusiva das metas pactuadas o desempenho foi  

satisfatório. Observou-se que todo o serviço é documentado através de planos de trabalho e 

relatórios. Como também, os meios empregados – as atividades culturais, exemplificadas na 

meta um.  

Para alcançar os objetivos estabelecidos para o ano, é indispensável que as 

atividades culturais e educativas propostas pelo IDG sejam realizadas, pois a realização da 

programação influencia diretamente no desempenho dos indicadores propostos. No quadro de 

metas já temos os objetivos de cada indicador. 

Como contribuição da pesquisa realizada e da análise do trabalho de gestão 

desenvolvido por uma OS (Organização Social), na execução dos serviços, propõe-se a 

implantação de um manual, que seja adaptado a realidade dos frequentadores da Biblioteca 

Parque da Rocinha, respeitando as peculiaridades dessa comunidade, que oriente aos usuários 

que frequentam a biblioteca, quanto ao uso dos espaços, dos serviços e produtos ofertados por 

esse equipamento cultural, promovendo uma gestão exitosa. A seguir um modelo de manual 

baseado no da Rede de Bibliotecas Parque: 
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MANUAL DE USO PARA A BIBLIOTECA PARQUE DA ROCINHA   

 

 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 

 

Artigo 1º - A Biblioteca Parque da Rocinha é um equipamento cultural e 

educativo, da Rede de Bibliotecas Parque do Estado do Rio de Janeiro de interesse público, 

aberto a toda população, que visa contribuir com o conhecimento, a cultura, a informação, a 

formação humanística e o lazer de todos os cidadãos, disponibilizando serviços e produtos. 

 

Capítulo II 

DAS INSCRIÇÕES 

 

Artigo 2º - Poderão inscrever-se gratuitamente nas Bibliotecas Parque, os 

usuários que apresentarem os seguintes documentos: 

I. Documento de Identidade (cédula de identidade, carteira de identidade 

expedida por órgão fiscalizador do exercício de profissão regulamentada por lei, carteira 

nacional de habilitação, carteira de trabalho, passaporte.) 

II. Comprovante de Residência (água, luz, telefone, declaração de abrigo ou 

moradia social e Associação de Moradores) 

Parágrafo primeiro: Menores de 18 anos poderão se inscrever apresentando, 

além de seus documentos de identidade, cópias dos documentos do responsável e 

comprovante de residência. 

Parágrafo segundo: O Responsável que quiser inscrever o menor sem a presença 

do mesmo deverá apresentar documento que o identifique. 

 

Artigo 3º - A inscrição é válida por 01 (um) ano. Após esse prazo o leitor deve 

reapresentar o comprovante de residência. 

 

Artigo 4º - O usuário que não estiver munido de seus documentos e quiser se 

inscrever, receberá uma carteira provisória, com validade de 15 (quinze) dias. 
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Artigo 5º - O cartão de inscrição permite o empréstimo domiciliar, acesso à 

internet livre (Computadores), ao acervo multimídia, inscrições em cursos e oficinas. 

 

Artigo 6º - O titular do cartão é o único responsável por seu uso. 

Parágrafo único: O cartão de inscrição não deverá ser emprestado, nem cedido à 

outras pessoas. 

 

Artigo 7º - Ao receber a carteira de inscrição, o usuário automaticamente 

concorda com as diretrizes desse manual. 

 

Artigo 8º - O usuário da Biblioteca deverá comunicar mudança de endereço, 

quando houver, e apresentar novo comprovante de residência. 

 

Artigo 9º - A perda ou furto do cartão deverá ser imediatamente comunicada à 

Biblioteca. Um novo cartão será entregue gratuitamente apenas uma só vez. Havendo 

reincidência será cobrada uma taxa de reemissão. 

 

Capítulo III 

DO ACESSO 

 

Artigo 10º - O horário de funcionamento da Biblioteca Parque da Rocinha é de 

terça-feira a sábado, das 10:30h às 18:30.  

 

Artigo 11º - Bolsas e mochilas deverão ser guardadas nos guarda-volumes, 

quando os usuáriaos forem utilizar o 4º andar (local do acervo em suporte papel) solicitação 

nos balcões de atendimento de uma chave para que sejam guardadas.  

Parágrafo único : Não é permitida a circulação de usuários com volumes maiores 

do que os possíveis de serem guardados nos armários. 

 

Artigo 12º - Visitas de grupos levados por instituições educativas, sociais ou 

governamentais que ultrapassem o número de 05 (cinco) pessoas deverão ser agendadas 

através do e-mail: faleconosco.bpr@gmail.com. 
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Artigo 13º - Os Grupos de visitas serão recebidos pelo Mediador Social na 

entrada da Biblioteca. 

 

Artigo 14º - Os grupos de inscritos nos cursos e oficinas receberão pulseiras 

identificadoras na entrada da biblioteca, depois de verificado o nome na lista de inscritos. 

 

Artigo 15º - Os menores de 10 anos poderão circular pela Biblioteca apenas 

acompanhados do seu responsável, à exceção da Biblioteca Infantil, que permite a 

permanência de menores entre 06 e 10 anos, mediante apresentação da carteira da biblioteca. 

Parágrafo primeiro: Adultos que não estiverem acompanhando crianças não 

poderão permanecer na Biblioteca Infantil. 

Parágrafo segundo: Os computadores da Biblioteca Infantil são de uso exclusivo 

das crianças. 

Parágrafo terceiro: A lotação máxima de permanência simultânea na Biblioteca 

Infantil é de 10 crianças e 3 adultos.  

 

Artigo 16º - O acesso é livre e gratuito em todo o acervo da biblioteca. 

 

Artigo 17º – Para usar os computares específicos para pesquisadores e utilização 

da plataforma ‘Descomplica’, que oferece aulas on-line para estudantes do Enem e de 

concursos, faz-se necessário solicitar ao atendente a liberação do mesmo, que poderá ser feita 

em um período de até 2h. 

Parágrafo primeiro: a utilização dos espaços reservados poderá ser 

compartilhada com outro usuário. 

Parágrafo segundo: para renovar o período de utilização dos equipamentos, o 

usuário deve agendar nova reserva no balcão de atendimento 5 minutos antes do término do 

seu período de utilização.  

Parágrafo terceiro: Os usuários não devem deixar pertences nas mesas, dos 

salões. A biblioteca não se responsabiliza por objetos deixados sem supervisão de seus 

próprios donos. 

 

Artigo 18º – As salas localizadas no terceiro andar do prédio (Sala multiuso e 

Sala corpo) são usados para cursos, oficinas e reuniões de grupos privados. Não podendo 
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haver reserva para a utilização deste espaço, entretanto, ele pode ser usado pelo público 

espontâneo, no caso de não estar ocupado com eventos pré-agendados. 

 

 

Capítulo IV 

DO EMPRÉSTIMO 

 

Artigo 19º - O empréstimo de itens do acervo só poderá ser realizado por usuário 

que possua o cartão de inscrição válido em nossos registros. 

 

Artigo 20º - O usuário poderá permanecer sempre com 02 (dois) livros em cada 

empréstimo realizado. 

 

Artigo 21º - O prazo de devolução dos livros é de 15 (quinze) dias corridos, 

contados da data da retirada. 

 

Artigo 22º - Obras de referência, jornais, revistas, DVDs e obras consideradas 

especiais estão excluídas do empréstimo e devem ser consultados no local. 

 

Artigo 23º - O leitor é responsável por todas as obras registradas em seu cartão. 

Parágrafo primeiro: O leitor deve se certificar do estado das obras que toma 

emprestado e comunicar toda deterioração constatada antes do registro dos empréstimos. 

Parágrafo segundo: O leitor deve devolver os livros que lhes foram confiados 

por empréstimo, sem danos, sem anotações e sem qualquer marca. 

 

Artigo 24º - Os livros podem ter o empréstimo renovado por 02 (duas) vezes, 

totalizando 45 (quarenta e cinco) dias. 

Parágrafo único: Caso haja reserva para o livro com renovação solicitada, terá 

prioridade o usuário que estiver realizando a renovação. 

 

Artigo 25º - O atraso na devolução do empréstimo de qualquer tipo de material 

implica em suspensão do serviço de empréstimo domiciliar por prazo igual ao tempo de 

atraso. 
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Artigo 26º - Em caso de perda ou danos ao livro, o leitor deverá substituí-lo por 

outro com o mesmo título ou, ainda, por outro título recomendado pela Biblioteca. 

 

Capítulo V 

DAS CONSULTAS 

 

Artigo 27º - Todo o acervo da biblioteca poderá ser consultado, respeitando as 

seguintes regulamentações: 

I. Filmes: 01 (um) filme para cada reserva de horário. Cada TV da DVDteca 

permite a permanência de apenas 2 (duas) pessoas por exibição. Preferencialmente o usuário 

deverá trazer o seu próprio fone de ouvido. 

II. Internet: 01 (uma) hora de navegação em cada login. O usuário poderá solicitar 

um novo login, somente se não houver outra pessoa aguardando para acessar o computador; 

III. Obras especiais: o preenchimento de formulário para pesquisa deverá ser feito. 

Parágrafo primeiro: O usuário deverá trazer o seu próprio fone de ouvido para 

usar os serviços de áudio da biblioteca. 

Parágrafo segundo: É proibido efetuar qualquer ato assimilado à pirataria ou ao 

vandalismo informático. 

Parágrafo terceiro: É proibido o acesso a sites considerados de caráter violento 

ou pornográfico, que façam apologia de práticas ilegais ou de discriminações, ou que atentem 

à dignidade humana. 

 

Artigo 28º - É facultada à Biblioteca a verificação do histórico dos sites 

consultados pelos usuários. 

 

Capítulo VI 

DAS DOAÇÕES 

 

Artigo 29º - A Biblioteca Parque da Rocinha pode receber doações, reservando-

lhes o direito de não os integrar ao acervo. 
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Capítulo VII 

DAS CONDUTAS 

 

Artigo 30º - São condutas permitidas nas dependências das Bibliotecas Parque: 

I. Guardar suas bolsas e mochilas nos armários criados para seu conforto; 

II. Uso de celular em modo silencioso; 

III. Comer ou beber apenas na varanda (3º andar) ou no café literário quando 

houver evento.  

IV. Participar de todas as atividades culturais oferecidas pela Biblioteca; 

V. Conversar e trocar ideias, desde que respeitando a leitura dos outros usuários. 

VI. Ouvir música, desde que utilize o fone de ouvido. 

 

Artigo 31º - Não são permitidas as seguintes condutas nas dependências da 

Bibliotecas Parque da Rocinha: 

I. Fumar; 

II. Comer e beber fora do pátio ou do espaço de café; 

III. Deixar crianças menores de 10 anos desacompanhadas; 

IV. Falar alto de maneira que incomode os outros usuários; 

V. Ter atitudes que desrespeitem funcionários e outros usuários; 

VI. Entrar na biblioteca com animais, exceto os cães guias, identificados como tais; 

VII. Escrever, rabiscar, rasurar, danificar qualquer material da Biblioteca; 

VIII. Jogar lixo no chão ou em qualquer outro local inadequado; 

IX. Agir de forma a comprometer ou interferir nas operações normais da 

Biblioteca, ou que incomode a equipe ou outros visitantes; 

X. Dormir na Biblioteca; 

XI. Comportar-se agressivamente; 

XII. Assediar, sob qualquer aspecto, funcionários ou outros usuários; 

XIII. Utilizar-se de linguagens ou gestos obscenos ou abusivos; 

XIV. Produzir ruído além do aceitável, incluindo falar alto ao celular ou situação 

semelhante; 

XV. Entrar e/ou permanecer alcoolizado e/ou drogado; 

XVI. Portar qualquer tipo de arma ou objeto pérfuro-cortante; 

XVII. Vender qualquer produto ou serviço; 
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XVIII. Usar de forma inadequada os banheiros, como para lavar roupa ou fazer 

higiene pessoal; 

XIX. Danificar, estragar ou utilizar de forma inadequada qualquer material da 

Biblioteca; 

XIX. Alterar configurações de software ou hardware nos computadores da 

Biblioteca; 

XX. Envolver-se com qualquer atividade que viole às leis no âmbito federal, 

estadual ou local, ou qualquer tipo de ordem judicial ou políticas da Biblioteca. 

XXI. Estar vestida(a) com roupas de banho ou sem camisa; 

XXII. Estar descalço(a). 

 

 

Capítulo VIII 

DAS SANÇÕES 

 

Artigo 32º - Infrações cometidas podem levar à: 

I. Suspensão momentânea ou definitiva, 

II. Supressão temporária ou definitiva do direito de empréstimo e de consulta à 

Internet. 

 

Artigo 33º - O usuário que for flagrado desrespeitando às regras de uso dos 

espaços ou às leis nacionais poderá ser retirado da biblioteca pelo efetivo da vigilância. 

 

Artigo 34º - Para flagrantes de crime, furto, assalto, tráfico, assédio sexual, 

agressão, atentado ao pudor, toda a equipe da biblioteca será autorizada a tomar providências 

preestabelecidas, a saber: 

I. Chamar o vigilante mais próximo; 

II. Chamar o coordenador de atendimento; 
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Capítulo IX 

DA APLICAÇÃO DO MANUAL 

 

Artigo 35º - Este Manual poderá ser consultado também no site da Rede das 

Bibliotecas Parque.  

 

8.2 CONSIDERAÇÕES  

 

O Contrato de Gestão acordado entre a Secretaria de Estado da Cultura do Estado 

do Rio de Janeiro e o Instituto de Desenvolvimento e Gestão objetiva a administração da 

Rede de Bibliotecas Parque, projeto que vem sendo implantado desde 2010, com a 

inauguração da Bibloteca Parque de Manguinhos, entretanto apenas em 2014 as Bibliotecas 

Parque passaram para a administração da OS.  

Utiliza-se uma entidade do terceiro setor para gerenciar um equipamento cultural 

público, nesse sentido, a responsabilidade do Governo do Estado é elaborar a política de 

biblioteca pública e tranferir para a OS a execução dessa política que para tanto repassa a 

verba necessária. Mantém mecanismos de controle e qualidade dos serviços acordados em 

contrato. 

Desse modo, a gestão de serviços na Biblioteca Parque da Rocinha está vinculado 

no cumprimento das metas, através de indicadores que medem o desempenho de todas as 

ações planejadas e que precisam para alcançar os objetivos serem cumpridas. Dessa forma as 

gerencias precisam estar alinhadas e os funcionários qualificados para que possam executar as 

tarefas. Nesse sentido, o IDG aposta na qualificação de todo o seu quadro de colaboradores, 

capacitando-os através de cursos e oficinas. Outro fator relevante é fornecer ferramentas 

compatíveis com o mercado. 

Dentro do universo da pesquisa que embasaram o estudo, percebeu-se que em 

face das indiscutíveis situações de reformas administrativas pelas quais as instituições estatais 

passaram, comprovadas pela quantidade de literatura existente sobre o assunto e, dos 

problemas enfrentados com a administração burocrática e, tendo em vista solucionar a crise 

pela qual o Governo Estadual transitava, o novo modelo de administração, denominado de 

administração gerencial, e/ou nova gestão pública, pautado na descentralização e 

desconcentração administrativa, com a finalidade de cumprir as exigências da revisão das 
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formas de atuação do Estado, além de atender as exigências da democracia contemporânea, 

razão pelo qual o modelo burocrático não conseguia mais atender. 

O modelo hoje privilegia o cumprimento das metas pactuadas, a vantagem é ter 

um processo claro objetivo e portanto mais otmizado. A desvantagem percebida é que o 

processo fica engessado e o objetivo maior da biblioteca passa a ser o cumprimento das 

metas.  

Para que o processo seja exitoso faz-se necessário metas factíveis e verbas 

adequadas, note-se que a verba para a manutenção e gestão é de responsabilidade do Estado. 

Pela análise dos indicadores contatou-se que a gestão da BPR ficou prejudicada 

em razão da crise finaceira do Estado do Rio de Janeiro, que deixou de repassar verbas 

descumprindo portanto o contrato. Isto fez com que a biblioteca deixasse de atualizar seu 

acervo, restringiu o horário de atendimento ao público, impedindo que os usuários que 

frequentavam a biblioteca à noite e aos domingos (público expressivo) se utilizassem dos 

serviços e produtos ofertados. 

Esse é um problema intransponível, tanto para uma biblioteca pública gerida pelo 

Estado ou OS. A falta da verba pode ocasionar o fechamento da Rede de BPs ou interferindo 

na qualidade dos serviços prestados. Percebe-se que esse equipamento é conceitualmente uma 

biblioteca pública, apenas mais contemporânea e em sintonia com as demandas da sociedade. 

Que apesar de estar na administração de uma OS executa uma política pública de biblioteca 

com verba pública, que caracteriza a Biblioteca Parque da Rocinha como sendo uma 

biblioteca pública. 

Conforme já evidenciado a Reforma do Estado que buscou descentralizar os 

serviços, tornando-os mais eficiente continua dependente do orçamento do Estado, nesse 

sentido absorve todos os problemas relacioandos a falta de verba governamental, problema 

sempre enfrentado pelos equipamentos culturais, que não conseguem se manter, prestando 

serviços de qualidade para a sociedade. 

Salienta-se a dificuldade na realização da pesquisa, pois existe pouca literatura a 

respeito de gestão de bibliotecas públicas, e a Rede de Bibliotecas Paque é a primeira 

experiência do governo do Estado do Rio de Janeiro em transferir a gestão de um 

equipamento cultural para uma Organização Social.  

Dessa forma foi possível apenas ter acesso ao Contrato de Gestão e ao Relatório 

de Prestação de Contas Anual 2015 – Bibliotecas Parque  que são documentos público, não 
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foi possível obter as informações que embasaram a elaboração do Contrato. Ao longo do 

processo a dissertação sofreu modificações pela falta de material apropriado para a pesquisa. 

Mas diante desse cenario, e dificuldades à parte o que ficou claro é a relevância de 

um equipamento cultural desse porte dentro das comunidades. 
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ANEXO B – Relatório de prestação de contas anual – 2015 – Bibliotecas Parque 
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